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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LIMITAÇÃO TEMPORAL DE 
REAJUSTES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO HÁ VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. DESCARACTERIZADO O DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DOS ÓBICES SUMULARES N. 83 DO STJ E 280 DO 
STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença ajuizada pelo 
ora agravante contra o ente público ora agravado. Na sentença, julgou-se 
extinto o cumprimento de sentença, ante a ilegitimidade ativa. No Tribunal 
a quo, a sentença foi mantida.

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/73 e do art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Conforme 
entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida”. EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016.

III - Quanto à matéria de fundo, (art. 976, § 4º, do CPC/2015, 
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Tema n. 804/STJ) não pode ser conhecido o recurso especial. Isso porque o 
Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou legislação local, in 
casu, as Leis Estaduais n. 7.072/98, n. 8.186/2004 e n. 7.885/2003, o que 
implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por analogia, o 
teor do Enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa 
a direito local não cabe recurso extraordinário."

IV - Relativamente às demais alegações de violação, esta Corte 
somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 
origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 
é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado 
n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula 
do STF. Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade 
entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de 
prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do 
STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não 
são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes para a solução da 
controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 
1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017. Para a 
caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 
e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de 
acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal 
supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 
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1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VI - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". É 
importante pontuar que a jurisprudência desta Corte Superior é firme no 
sentido de que, em cumprimento de sentença, é cabível a limitação temporal 
de reajustes decorrentes da reestruturação de cargos e carreiras, devendo a 
concessão da diferença ficar limitada à data da reorganização efetivada. No 
mesmo sentido, mutatis mutandis: AgInt no REsp n. 1.435.701/PR, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe 
de 21/3/2022; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.413.021/MG, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 
21/10/2020.

VII - Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. LIMITAÇÃO TEMPORAL DE 
REAJUSTES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO HÁ VIOLAÇÃO 
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STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença ajuizada pelo 
ora agravante contra o ente público ora agravado. Na sentença, julgou-se 
extinto o cumprimento de sentença, ante a ilegitimidade ativa. No Tribunal 
a quo, a sentença foi mantida.

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/73 e do art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Conforme 
entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida”. EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016.
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Tema n. 804/STJ) não pode ser conhecido o recurso especial. Isso porque o 
Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou legislação local, in 
casu, as Leis Estaduais n. 7.072/98, n. 8.186/2004 e n. 7.885/2003, o que 
implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por analogia, o 
teor do Enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa 
a direito local não cabe recurso extraordinário."

IV - Relativamente às demais alegações de violação, esta Corte 
somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 
origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 
é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado 
n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula 
do STF. Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade 
entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de 
prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do 
STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não 
são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes para a solução da 
controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 
1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017. Para a 
caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 
e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de 
acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal 
supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 
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1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VI - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". É 
importante pontuar que a jurisprudência desta Corte Superior é firme no 
sentido de que, em cumprimento de sentença, é cabível a limitação temporal 
de reajustes decorrentes da reestruturação de cargos e carreiras, devendo a 
concessão da diferença ficar limitada à data da reorganização efetivada. No 
mesmo sentido, mutatis mutandis: AgInt no REsp n. 1.435.701/PR, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe 
de 21/3/2022; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.413.021/MG, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 
21/10/2020.

VII - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou agravo em 

recurso especial com fundamento no art. 1.042 do Código de Processo Civil.

O recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição 

Federal, foi interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

Manaus, com o seguinte resumo de ementa:

 
APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE AÇÃO COLETIVA 0 

14.440. ILEGITIMIDADE DA PARTE. HONORÁRIOS.
 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial. "
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No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
[...]
O Tribunal Local não se manifestou sobre a impossibilidade de limitação temporal 

ocasionada pelo Incidente de Assunção de Competência nº. 18.193/2018 nos autos do 
processo coletivo nº. 14.440/2000, uma vez que Aquele Incidente desrespeita a hierarquia 
dos Tema 476 do STJ e do Tema 804 do STJ.

Neste tear, a negativa de prestação jurisdicional se visualiza no momento em que o 
Tribunal Local, com a máxima vênia, utiliza leis locais anteriores a coisa julgada do 
Processo Coletivo nº. 14.440/2000, para embasar a limitação temporal ocasionada pelo 
Incidente de Assunção de Competência nº. 18.193/2018, ou seja, o IAC – nº. 18.193/2018 
tem causas de fundamento da limitação temporal no processo coletivo mencionado que são 
anteriores a coisa julgada, logo, não causas anteriores não possuem condão de mitigar os 
efeitos da coisa julgada do Processo coletivo nº. 14.440/2000 por força da tese objetiva do 
TEMA 476 do STJ que possibilita somente a mitigação dos efeitos da coisa julgada somente 
com causas supervenientes (art. 535, inciso VI do NCPC), o que não ocorre no caso em 
concreto.

Outrossim, o Tribunal Local não se manifestou sobre o fato de qual teria a mudança 
na estrutura do Magistério Estadual beneficiário da Coisa Julgada do Proc. 14.440/2000 
como causa superveniente da coisa julgada que pudesse mitiga os efeitos da coisa julgada do 
referido processo coletivo, logo, nesta esteira não houve manifestação sobre o TEMA 804 
do STJ.

[...]
Assim, no caso em concreto não incide no caso em concreto a Súmula 280 do STF, 

isto, porque a parte Recorrente não pretende a análise de Lei Local, ou seja, não pretende a 
parte Recorrente a análise da Lei Estadual nº. 8.186/2004, e nem da Lei Estadual nº. 
7.885/2003.

Neste contexto somente visa demonstrar a parte Recorrente que o Incidente de 
Assunção de Competência nº. 18.193/2018 não fora causa superveniente a ensejar a 
mitigação da coisa julgada do Processo Coletivo nº. 14.440/2000, visto que as leis estaduais 
– Lei nº. 7.885/2003 e Lei nº. 8.186/2004 são anteriores a data de prolação da sentença 
coletiva.

[...]
Deste modo, a Súmula 280 do STF não incide como óbice, uma vez que a parte 

Recorrente visa somente demonstrar que as Leis Estaduais - Lei Estadual nº. 8.186/2004, e a 
Lei Estadual nº. 7.885/2003 são anteriores a coisa julgada do Processo Coletivo nº. 
14.440/2000, não sendo, portanto causa superveniente, o que impossibilita a mitigação dos 
efeitos da coisa julgada do Processo Coletivo nº. 14.440/2000.

[...]
Dessume – se, pelas mesmas premissas que a Súmula 07 do STJ não se aplica ao caso 

em concreto, uma vez que para a verificação se as legislações estaduais - Lei Estadual nº. 
8.186/2004, e a Lei Estadual nº. 7.885/2003 são anteriores ou posteriores da coisa julgada 
do Processo Coletivo nº. 14.440/2000, bastará apenas a leitura dos documentos, ensejando 
apenas requalificação (revaloração de provas) de tais dados, sem imersão de conjunto 
probatório.

Logo, observar se as Legislações Estaduais - Lei Estadual nº. 8.186/2004, e a Lei 
Estadual nº. 7.885/2003 são anteriores ou posteriores da coisa julgada do Processo Coletivo 
nº. 14.440/2000, não é analisar conjunto de provas ou fatos, mas, sim revalorar provas, 
atribuindo o valor jurídico ao fato incontroverso e que inclusive já foi reconhecido pelo 
Tribunal Local, ao reconhecer que as referidas leis estaduais descritas acima são anteriores a 
coisa julgada do Processo Coletivo nº. 14.440/20 00.

Por tais razões, a Súmula 07 do STJ não se aplica ao caso em concreto, pelo que se 
requer o afastamento.

[...]
Por tais razões não pode ocorrer a limitação temporal no caso em concreto, e, assim, 

ocorrer a declaração de excesso de excesso de execução da parte Recorrente.
Assim, na forma do art. 255 do RISTJ c/c Súmula 456 do STF, o mérito da demanda 
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pode ser resolvido (art. 488 do NCPC c/c art. 1.034 do NCPC), aplicando o direito a 
espécie.

[...]
Neste contexto, no caso em concreto, não se tem a figura da limitação temporal 

imposta pela tese do IAC – nº. 18.193/2018 – TJMA, por força do R Esp 1.235.513/AL, 
logo, não há o que se falar em declaração de ilegitimidade ativa da parte Recorrente (Art. 
485, inciso VI do NCPC).

[...]
Assevera – se, com a máxima vênia, que o r. julgamento não seguiu os parâmetros do 

Tema 494 da Repercussão Geral do Excelso STF.
O não seguimento do Tema 494 da Repercussão Geral do STF1, implica não 

seguimento de tese vinculante. Preceitua o Tema 494 do STF, que:
[...]
Nesta esteira, demonstra – se, que a carreira dos Professores do Magistério do Estado 

do Maranhão só fora reestruturada no de 2013, logo, o Incidente de Assunção de 
Competência nº. 18.193/2018 não pode limitar a coisa julgada do Processo nº. 14.440/2000 
com base na Lei Estadual nº. 8.186/2004.

Assim, tem – se, que o Incidente de Assunção de Competência nº. 18.193/2018 
firmado no âmbito do TJMA afronta, com a máxima vênia, os Temas 476 e 804 ambos do 
STJ que devem tutelar a coisa julgada do Processo Coletivo nº. 14.440/2000.

Subsiste tal possibilidade de enfrentamento do tema objeto da celeuma com base no 
art. 1.034 do NCPC c/c art. 255 do RISTJ c/c Súmula 456 do STF.

[...]
Na Petição de Recurso Especial alegou a parte Recorrente – fls. 454 - 456 do e-STJ, a 

divergência jurisprudencial, de modo, que ficara demonstrada a divergência jurisprudencial– 
fls. 454 - 456 do e-STJ, onde fora aduzido que a jurisprudência do Tribunal Local divergiu 
da jurisprudência do STJ.

[...]
Enquanto, o precedente qualificado R Esp 1.235.513/AL determina que matérias que 

poderiam alegadas na fase de conhecimento e não foram alegadas não podem argumentadas 
na fase de execução.

Desta forma, demonstrou a parte Recorrente que o entendimento do Tribunal Local 
divergiu da jurisprudência do Em. STJ, de modo que houve a descrição das circunstâncias 
que evidenciam a dissonância jurisprudencial, e, não apenas a mera transcrição de ementas.

[...]
Para tanto, basta considerar que, com a máxima vênia, o julgamento posto aos autos 

não seguiu o precedente qualificado - Resp 1.235.513/AL, de caráter obrigatório inclusive 
com aplicação de ofício por força do art. 489, §1º, inciso VI do NCPC c/c art. 1.022, 
parágrafo único, inciso I do NCPC c/c art. 927, inciso III do NCPC.

A coisa julgada do processo coletivo, não poderia no caso em concreto ser limitada 
temporalmente, visto, que as pretensas limitações temporais decorrentes das legislações 
estaduais - Lei Estadual nº. 8.186/2004 e Lei Estadual nº. 7.885/2003, que versaram a tese 
do IAC – nº. 18.193/2018, devem ser compreendidas como matéria de defesa, que o Estado 
poderia ter alegado na fase de conhecimento do Proc. 14.440/2000, e, não foram alegadas, 
logo, não poderiam ser alegada em sede IAC – nº. 18.193/2018, instaurado no recurso de 
apelação – nº. 53.236/2017 – no Egrégio TJMA, derivado do pedido de cumprimento de 
sentença individual da sentença coletiva, e, não nos autos principais do Processo Coletivo – 
nº. 14.440/2000, por ofensa a coisa julgada.

Logo, pela simples leitura dos documentos anexos aos autos percebe – se à 
argumentação exposta, o que prescinde de imersão no conjunto fático-probatório.

[...]
A matéria ventilada no Recurso Especial fora prequestionada no Tribunal Local, mas, 

no entanto, o Colendo Tribunal de Origem não se manifestou sobre os precedentes 
qualificados R Esp 1.235.513/AL e R Esp nº. 1.371.750/PE, o que reflete a existência de 
negativa de prestação jurisdicional.

[...]
Assim, na forma do art. 1.025 do NCPC, a matéria encontra-se prequestionada, de 

modo, que repisa-se que no âmbito da petição do Recurso Especial, a parte Recorrente 
alegou ofensa aos artigos 1.022 e art. 489 ambos do NCPC, o que revela a não incidência da 
Súmula 211 do STJ e Não Incidência das Súmulas 282 e 356 ambas do STF.

Se o Tribunal Local não se manifestou sobre temas essenciais ao deslinde da 
controvérsia quando instado a se manifestar por meio de recurso de embargos de declaração, 
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não pode, a Súmula 211 do STJ incidir no caso em concreto.
[...]
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

 
[...]
Não se aplica ao caso o conflito de precedentes, pois no IAC 30.287/2016 esta Corte 

decidiu sobre a extinção dos processos de execução embasados no Mandado de Segurança 
n° 20700/2004, devendo prevalecer o decidido na demanda 14.440/2000, por ser mais 
abrangente, resolvendo, desse modo, o conflito de coisas julgadas. Essa decisão tomada no 
IAC30287/2016 não tornou imutável o decidido na demanda 14.440/2000, tendo plena 
aplicabilidade, portanto, a limitação temporal fixada pelo TJ/MA no IAC 18193/2018.

Desse modo, tendo a parte apelante ingressado no serviço público em 2012,conforme 
os documentos acostados aos autos, esta não possui sequer legitimidade para executar o 
título, o qual teve a limitação dos seus efeitos até a edição da Lei nº 8.186/2004, que veio 
dar cumprimento à Lei nº 7.885/2003.

[...]
 

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do CPC/1973) 

quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 

indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/73 e do art. 

489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 
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confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.

Quanto à matéria de fundo, (art. 976, § 4º, do CPC/2015, Tema n. 

804/STJ) não pode ser conhecido o recurso especial.

Isso porque o Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou 

legislação local, in casu, as Leis Estaduais n. 7.072/98, n. 8.186/2004 e n. 7.885/2003, o 

que implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor do 

Enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não 

cabe recurso extraordinário".

Relativamente às demais alegações de violação, esta Corte somente pode 

conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o 

prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do 

recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da 

Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
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Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria. Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela 

alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 

impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização 

do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração 

de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 

presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a 

simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 

23/5/2018.
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Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 

n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida."

É importante pontuar que a jurisprudência desta Corte Superior é firme no 

sentido de que, em cumprimento de sentença, é cabível a limitação temporal de reajustes 

decorrentes da reestruturação de cargos e carreiras, devendo a concessão da diferença 

ficar limitada à data da reorganização efetivada. No mesmo sentido, mutatis mutandis

: AgInt no REsp n. 1.435.701/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 21/3/2022; AgInt nos EDcl no AREsp n. 

1.413.021/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

19/10/2020, DJe de 21/10/2020.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.645.447 / MA
Número Registro: 2024/0182460-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08058906920168100001 8014982320158100001 8058906920168100001

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE AGLAILTON DOS SANTOS MONTEIRO
ADVOGADO : GUILHERME AUGUSTO SILVA - MA009150
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : LUCIANA CARDOSO MAIA - MA005968

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE AGLAILTON DOS SANTOS MONTEIRO
ADVOGADO : GUILHERME AUGUSTO SILVA - MA009150
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : LUCIANA CARDOSO MAIA - MA005968

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 
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Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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